
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 882670 - PE (2024/0001659-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO SILVA NEPOMUCENO (PRESO)
ADVOGADOS : SAULO DE TARSO DOS SANTOS CAVALCANTE - PB025602

LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA - PB028701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO E ROUBO. DOSIMETRIA. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DISTINTOS. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. VALORAÇÃO DE TÍTULOS CONDENATÓRIOS 
DIVERSOS. POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE DA VÍTIMA. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO 
PARA O INCREMENTO DA PENA-BASE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A extorsão não é meio necessário para a prática do crime de roubo, 
tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do princípio 
da consunção entre os delitos.
2. Os crimes de roubo e extorsão, apesar de serem do mesmo gênero, são 
espécies delituosas diferentes, não se configurando, portanto, a continuidade 
delitiva, mas, sim, o concurso material. Precedente. 
3. "[A] utilização de condenações distintas como antecedentes e reincidência 
não caracteriza ofensa ao Enunciado n. 241 da Súmula desta Corte, segundo o 
qual "a reincidência penal não pode ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial" (AgRg no HC n. 
856.973/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 29/11/2023.).
4. A avaliação negativa da circunstância judicial relativa às consequências do 
crime mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, o 
agravamento do quadro de saúde da vítima exige, estreme de dúvidas, a 
valoração negativa dessa vetorial.
5. No que toca ao crime de extorsão mediante sequestro, ainda restou 
reconhecida a gravidade concreta das circunstâncias do delito, pois a vítima 
ter sido deixada na zona rural de uma cidade, há 60 km da sua residência, o 
que autoriza o recrudescimento da pena-base.
6. Agravo desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO E ROUBO. DOSIMETRIA. PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INAPLICABILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIMES DISTINTOS. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. VALORAÇÃO DE TÍTULOS CONDENATÓRIOS 
DIVERSOS. POSSIBILIDADE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
AGRAVAMENTO DO ESTADO DE SAÚDE DA VÍTIMA. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTO IDÔNEO 
PARA O INCREMENTO DA PENA-BASE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A extorsão não é meio necessário para a prática do crime de roubo, 
tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do princípio 
da consunção entre os delitos.
2. Os crimes de roubo e extorsão, apesar de serem do mesmo gênero, são 
espécies delituosas diferentes, não se configurando, portanto, a continuidade 
delitiva, mas, sim, o concurso material. Precedente. 
3. "[A] utilização de condenações distintas como antecedentes e reincidência 
não caracteriza ofensa ao Enunciado n. 241 da Súmula desta Corte, segundo o 
qual "a reincidência penal não pode ser considerada como circunstância 
agravante e, simultaneamente, como circunstância judicial" (AgRg no HC n. 
856.973/SE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
27/11/2023, DJe de 29/11/2023.).
4. A avaliação negativa da circunstância judicial relativa às consequências do 
crime mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, o 
agravamento do quadro de saúde da vítima exige, estreme de dúvidas, a 
valoração negativa dessa vetorial.
5. No que toca ao crime de extorsão mediante sequestro, ainda restou 
reconhecida a gravidade concreta das circunstâncias do delito, pois a vítima 
ter sido deixada na zona rural de uma cidade, há 60 km da sua residência, o 
que autoriza o recrudescimento da pena-base.
6. Agravo desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO SILVA NEPOMUCENO 
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contra a decisão que não conheceu da impetração, ficando mantido o cálculo da pena a ele 
estabelecida (e-STJ, fls. 86-91).

Em razões, a defesa reitera o pleito de reconhecimento de crime único ou 
da continuidade delitiva entre os crimes de roubo e de extorsão mediante sequestro, bem como 
de redução das básicas ao piso legal, considerando a carência de motivação concreta. 

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos do 
consignado na impetração.

É o relatório.
 

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 

julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, 
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min. 
Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no 
ato judicial impugnado.

Ainda, a individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente 
na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos 
do delito, e em decisão motivada.

No caso, cinge-se a controvérsia ao pleito de reconhecimento de crime único, pois o 
delito de extorsão mediante sequestro deveria ser absorvido pelo de roubo, ou de reconhecimento 
da continuidade delitiva entre os ilícitos, bem como de redução das básicas ao piso legal.

O Colegiado de origem, ao dar parcial provimento ao apelo defensivo, reconheceu:
 

"No mais, os pleitos de aplicação do Princípio da Consunção – para que o crime de 
extorsão seja absorvido pelo de roubo -, e o de reconhecimento da continuidade 
delitiva (art. 71, CP), não devem prosperar. Embora os dois crimes tenham 
acontecido num mesmo contexto fático, certo é que as condutas típicas não se 
confundem.
A diferença entre as duas figuras delituosas reside no fato de que, na extorsão (art. 
158, § 3º, do CP) a participação da vítima é imprescindível para que o crime se 
consume, enquanto no delito de roubo (art. 157 do CP) o crime ocorrerá 
independentemente da participação do ofendido. De um lado, sem que fosse 
necessária a prática de qualquer ato por parte da vítima, teve ela subtraída seus 
objetos pessoais (celular e veículo), consumando -se aí o crime de roubo. Do outro, 
valendo -se da restrição da liberdade da ofendida, os agentes constrangeram -na a 
colocar R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) de gasolina, bem como fornecer a senha 
do cartão de débito, com o qual fizeram compras posteriores, vantagem indevida esta 
que nunca seria alcançada caso a vítima se recusasse a realizar a passar o cartão ou o 
entregasse e fornecesse a respectiva senha bancária. Trata-se, portanto, de crimes 
autônomos, tal como reconhecido na sentença. Ademais, é entendimento pacífico na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que “a extorsão não é meio necessário 
para a prática do crime de roubo, tampouco o inverso, razão pela qual não se mostra 
possível a aplicação do princípio da consunção entre os referidos delitos.”(REsp 
1799010/GO, Rel. Ministro SEBASTIÃOREIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em23/04/2019, DJe 07/05/2019). No que tangencia ao pretendido reconhecimento de 
hipótese de continuidade delitiva, manifesto é o despropósito da arguição, isso 
porque “apesar de as ações delituosas, ora em discussão, classificarem-se como 
crimes contra o patrimônio, os núcleos do tipo são distintos, sendo certo que a 
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subtração do automóvel não se encontra na linha de desdobramento da extorsão.
Daí a clara pluralidade de condutas, praticadas com desígnios autônomos, a exigir o 
reconhecimento do concurso material de delitos.”(AgRg no REsp n. 1.286.540/MG, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 5/2/2016). (fls. 18/19 e-STJ).
 

Com efeito, a extorsão não é meio necessário para a prática do crime de roubo, 
tampouco o inverso, razão pela qual resulta inviável a aplicação do princípio da consunção entre 
os referidos delitos.

Além disso, os crimes de roubo e extorsão, apesar de serem do mesmo gênero, são 
espécies delituosas diferentes, não se configurando, portanto, a continuidade delitiva, mas, sim, o 
concurso material.

Nesse sentido:
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. EXTORSÕES QUALIFICADAS, EM CONTINUIDADE DELITIVA, E 
EM CONCURSO MATERIAL COM ROUBOS CIRCUNSTANCIADOS 
CONSUMADOS. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE NA DOSIMETRIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PEDIDO DE REDUÇÃO DO 
NÚMERO DE CRIMES. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. PLEITO DE CONSUNÇÃO DOS CRIMES. COMPROVADA A 
EXISTÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS.
1. Como houve concreta fundamentação, não há também como esta Corte intervir no 
sentido de reduzir a pena imposta, já que fixada com razoabilidade e de acordo com 
as provas dos autos.
2. Se o agente, após subtrair bens da vítima, mediante emprego de violência ou grave 
ameaça, a constrange a entregar o cartão bancário e a respectiva senha para sacar 
dinheiro de sua conta corrente, ficam configurados ambos os delitos, roubo e 
extorsão, em concurso material.
3. Agravo regimental improvido"
(AgRg no HC n. 763.413/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.);
 
|""AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DO COLEGIADO. ROUBO E EXTORSÃO MEDIANTE 
SEQUESTRO. NULIDADE. CONDENAÇÃO BASEADA EM ELEMENTOS 
COLHIDOS NA FASE INVESTIGATIVA. CONCURSO MATERIAL. TORTURA. 
ATIPICIDADE. CONSUNÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta 
Corte (arts. 932, caput, do CPC e 255, § 4º, III, do RISTJ), o Relator deve fazer um 
estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 
plausibilidade jurídica.
2. E a possibilidade de interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, 
como ocorre na espécie, permite que a matéria seja apreciada pela Turma, afastando o 
vício suscitado pelo agravante. Não há, portanto, que se falar em afronta ao princípio 
da colegialidade.
3. Malgrado esta Corte Superior de Justiça tenha firmado posicionamento no sentido 
de considerar inadmissível a condenação com esteio exclusivamente em elementos 
colhidos na fase policial, tal situação não se verifica na espécie, porquanto a 
condenação também se sustenta em provas obtidas no curso da fase judicial, colhidas 
no âmbito do devido processo legal.
4. A conduta do recorrente, consistente em subtrair bens pertencentes à vítima, 
mediante grave ameaça, e ainda sequestrar o acusado com o fim de exigir vantagem 
econômica, embora realizada no mesmo contexto, caracteriza, de forma autônoma, os 
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delitos de roubo e de extorsão mediante sequestro.
5. O legislador brasileiro, ao definir os crimes de tortura, através da Lei n. 
9.455/1997, ampliou o conceito de tortura para além da violência perpetrada por 
servidor público ou por particular que lhe faça as vezes, dar ao tipo previsto no art. 
1°, I, o tratamento de crime comum, hipótese dos autos.
6. Não há que se falar em princípio da consunção pois o crime de extorsão mediante 
sequestro já estava consumado, eis que a vítima já tinha sido privada de sua 
liberdade, quando foi praticada a tortura.
A segunda ação tem existência penal distinta da primeira.
7. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no REsp n. 1.835.610/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/10/2019, DJe de 25/10/2019.) .
 

Ademais, conforme o reconhecido no parecer ministerial, "para rever o entendimento 
das instâncias ordinárias acercada configuração de crimes autônomos, diante do contexto e das 
circunstâncias fáticas em que foram cometidos os delitos de roubo e extorsão, faz-se necessário 
acurado revolvimento de matéria probatória, expressamente impróprio em sede de habeas 
corpus" (e-STJ, fl. 80).

No tocante à dosimetria das básicas, está inscrito no acórdão ora recorrido:
 

"Conforme se infere, para quando da fixação da pena -base, o Magistrado 
sentenciante considerou como desfavoráveis duas circunstâncias judiciais, quais 
sejam: antecedentes e consequências do crime. No que se trata dos antecedentes, 
nenhum reparo a ser feito, notadamente porque a condenação, transitada em julgado, 
nos autos do processo de n° 0009842 -48.2014.815.0251 justifica o incremento da 
pena - base. De igual maneira, no que diz respeito às consequências do crime, 
entendo que o entendimento adotado pelo Magistrado a quo se deu de maneira 
escorreita, uma vez que o abalo psicológico sofrido pela vítima, quando 
concretamente demonstrado, como ocorreu na hipótese em apreço, autoriza a 
majoração da pena-base, notadamente por ter excedido o previsto pelo tipo penal, já 
que agravou o estado de saúde da vítima.
[...]
De igual maneira, no que se trata das circunstâncias do crime, não vislumbro nenhum 
reparo a ser feito, vez que o fato de a vítima ter sido deixada na zona rural de uma 
cidade que distancia 60 km da sua residência, de fato, é circunstância que autoriza o 
recrudescimento da pena -base. Quanto à utilização da fração de 1/8 (um oitavo) para 
cada circunstância judicial reconhecida como negativa, a incidir no intervalo da pena 
abstratamente cominada ao delito, entendo não merece ser modificada, vez que 
proporcional ao caso concreto e razoável, além de aceita pela jurisprudência pátria". 
(fls. 23-25, e-STJ).

 
Em relação aos dois crimes, percebe-se que os antecedentes e as consequências do 

crime foram tidas como desabonadoras de forma idônea.
Com efeito, "[A] utilização de condenações distintas como antecedentes e 

reincidência não caracteriza ofensa ao Enunciado n. 241 da Súmula desta Corte, segundo o qual 
"a reincidência penal não pode ser considerada como circunstância agravante e, 
simultaneamente, como circunstância judicial" (AgRg no HC n. 856.973/SE, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.).

Por outro lado, a avaliação negativa da circunstância judicial relativa às 
consequências do crime mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. In casu, o agravamento do quadro 
de saúde da vítima exige, estreme de dúvidas, a valoração negativa dessa vetorial.

Nesse sentido:
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"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO QUALIFICADO E 
LESÃO CORPORAL GRAVE. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO DA PRÁTICA DO 
CRIME DE LESÃO CORPORAL GRAVE. DESCABIMENTO. EMENDATIO 
LIBELLI. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
PELO RECONHECIMENTO DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL REFERENTE ÀS 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA A DESTOAR DOS DESDOBRAMENTOS ORDINÁRIOS DO TIPO 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Com efeito, não há que se falar em condenação do paciente por fatos estranhos 
aos narrados na denúncia, pois como bem destacado pelo acórdão recorrido: "A peça 
inaugural do Ministério Público, em que pese tenha mencionado "lesões de natureza 
moderada" traz, com grande clareza, a existência de lesões de ordem grave, 
descrevendo perfeitamente a incapacidade para as ocupações habituais por prazo 
superior a trinta dias das vítimas" (fl. 554).
III - Nos termos do art. 383, do Código de Processo Penal, emendatio libelli consiste 
na atribuição de definição jurídica diversa ao arcabouço fático descrito na inicial 
acusatória, ainda que isso implique agravamento da situação jurídica do réu, 
mantendo-se, contudo, intocada a correlação fática entre acusação e sentença, afinal, 
o réu defende-se dos fatos no processo penal. O momento adequado à realização da 
emendatio libelli pelo órgão jurisdicional é o momento de proferir sentença, haja 
vista que o Parquet é o titular da ação penal, a quem se atribui o poder-dever da 
capitulação jurídica do fato imputado.
IV - Na presente hipótese, como bem salientado pelo Parquet federal, em seu 
parecer,"o caso era mesmo de emendatio libelli, restando claramente demonstrado no 
acórdão que a denúncia imputou ao acusado - ora paciente - a prática de lesão 
corporal de natureza grave, ao afirmar, expressamente, que as vítimas ficaram 
incapacitadas para as ocupações habituais por mais de 30 dias, fato que se ajusta ao 
tipo penal previsto no art. 129, § 1º, inciso I, do CP (capitulação dada na sentença). E 
diante da descrição clara dos fatos na denúncia, não há que se falar em violação aos 
princípios da correlação, do contraditório e da ampla defesa, pois "o acusado se 
defende das condutas que lhe são imputadas e não da capitulação jurídica dada pelo 
órgão acusatório".
V - No tocante às consequências do crime, insta consignar, que "devem ser 
entendidas como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao 
bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal" (HC n. 
634.480/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 8/2/2021)
VI - In casu, nota-se que o desvalor foi imputado, haja vista a existência de elemento 
acidental que, indubitavelmente, destoa dos desdobramentos ordinários do tipo penal, 
qual seja: "o trauma psicológico sofrido pela vítima foi evidente, chegando a relatar 
Edevino que Ana Lúcia passou a dormir de mãos dadas com ele pelo medo gerado. 
Além disso, não foram apenas os traumas psicológicos decorrentes das agressões 
sofridas que acarretaram infortúnios, como também físicos, necessitando a vítima de 
atendimento especializado com neurologista, dentista, dentre outros profissionais da 
saúde" (fl. 568).
Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 630.567/SC, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 22/2/2023.).
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No que toca ao crime de extorsão mediante sequestro, ainda restou reconhecida a 
gravidade concreta das circunstâncias do delito, pois a vítima ter sido deixada na zona rural de 
uma cidade, há 60 km da sua residência, o que autoriza o recrudescimento da pena-base.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 882.670 / PE
Número Registro: 2024/0001659-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00013764520198171250 05592347 13764520198171250 5592347

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SAULO DE TARSO DOS SANTOS CAVALCANTE
ADVOGADOS : SAULO DE TARSO DOS SANTOS CAVALCANTE - PB025602

LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA - PB028701
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PACIENTE : THIAGO SILVA NEPOMUCENO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO SILVA NEPOMUCENO (PRESO)
ADVOGADOS : SAULO DE TARSO DOS SANTOS CAVALCANTE - PB025602

LUIS HENRIQUE DE OLIVEIRA - PB028701
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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